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RESUMO

O autor relembra os feitos de compatriotas de valor,
gigantes da nacionalidade, ainda muito pouco conhecidos, aos quais todos os brasileiros
devem reverenciar, por nos terem legado o Brasil de iioje.

PALAVRAS-CHAVE

Acre, Tratado de Petrópolis, epopéia do Acre

RELEMBRANDO O PASSADO

Na manhã do dia 3 de fevereiro de 1878
o gaiola Anajás, pertencente à Com

panhia de Navegação do Amazonas,
cruzou a foz e atracou no barranco do

Rio Aquiri, assim chamado pelos apurinãs, ha
bitantes primitivos daquela região. O sítio,
hoje denominado Boca do Acre, dista 2.422 mi

lhas marítimas do porto de Belém, loca! de iní
cio da longa singradura fluvial. A distância em

relação até Manaus, capital do Estado do Ama
zonas, é de 1.497 milhas, sendo de 1.380 milhas

o caminho percorrido desde a foz do Rio Purus.

Embarcado no Ana/as, como afretador
do navio, estava o bem-sucedido seringalista

*0 autor í Vicc-Almirantc.

João Gabriel de Carvalho e Melò, natural de
Uruburetama, Estado do Ceará, acompanha
do de vários familiares, recentemente recru

tados pelo parente próspero, e muitos traba-
Utadores, também cearenses, contratados pelo
mesmo João Gabriel para a extração do látex
das seringueiras existentes na nova colocação,
selecionada, desde 1874, por este cearense que

pioneiramente se estabeleceu no importante
afluente do Purus.

No ano de 1857, João Gabriel, recém-che
gado ao Purus, selecionara uma área vizinha
a alguns lagos, em cujas margens vi%'iam os
jamamadis, que batizaram o local com o
nome de Tauariá (409 milhas, rio acima, da
foz do Puru.s).

Durante anos a fio João Gabriel explo
rou os seringais nativos de Tauariá e prospe-
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rou muito, principalmente devido ao fato de
lá permanecer ininterruptamente, sem "bai
xar" a Belém no "inverno".

Nesse meio tempo teve como vizinhos o

célebre Manoel Urbano da Encarnação, que
antes de 1865 já havia subido por quatro ve
zes o Purus, em viagens de exploração, e o não
menos famoso Antônio Labre, o primeiro a
atravessar os Campos Gerais do Puciari, en
tre o Madeira e o Purus, para depois se fixar
no trecho vizinho à boca do Ituxi, onde hoje
se situa a cidade de Lábrea (786 milhas da foz
do Purus).

Agora, percebendo a fertilidade das ter

ras a montante de Tauariá, João Gabriel deci
dira mudar de pouso e, para tanto, já avisara
à firma aviadora do Visconde de Santo Elias,
para alterar o destino das suas mercadorias,
antes despachadas para Tauariá, agora para a
nova exploração do Aquiri.

Com a determinação para alterar o desti
no das suas cargas, João Gabriel de Carvalho e
Melo foi o responsável, involuntário, pelo "ba
tismo das novas terras, situadas a sudoeste do
Estado do Amazonas, com o nome de Acre.
Os portugueses da firma aviadora, devido ao
sotaque peculiar dos lusitanos, transformaram,
por síncope, Aquiri em Acre.

Vinte e quatro anos decorridos, no fim
do primeiro semestre de 1902, chegou aos se
ringais do Acre a notícia de que a Bolívia ar
rendara para uma empresa estrangeira, com
panhia de carta do tipo usado para a "coloniza
ção da África", aqui denominada Bolivian
Syndicate, todas as terras que figuravam nos seus
mapas antigos como tierras non descubiertas.

No seringal de João Galdino de Assis
Marinho, onde vinha demarcando as posses,
o fato novo chegou aos ouvidos de José Plá

cido de Castro, que registrou no seu diário o
seguinte comentário:

"Veio-me à mente a idéia de que a patria

brasileira se ia desmembrar, pois, a meu ver, aqui
lo não era mais do que um caminho que os
Estados Unidos abriam para futuros planos, for
çando desde então a lhes franquear a navega
ção dos nossos rios, inclusive o Acre. Qualquer
resistência por parte do Brasil ensejaria aos po
derosos Estados Unidos o emprego da força e a
nossa desgraça em breve estaria consumada.
Guardei apressadamente a bússola de Casella,
de que me estava servindo, abandonei as balizas
e demais utensílios e saí no mesmo dia (23 de
junho de 1902) para as margens do Acre.

Imediatamente, dirigiram-se José Galdi
no de Assis Marinho e Plácido de Castro para

Bom Destino, seringal explorado por Joaquim
Vitor da Silva, situado a 94 milhas a montan

te da Boca do Acre, já nos limites do atual
Estado do Acre.

Joaquim Vitor da Silva, personagem es
quecido pela História, foi, nada mais nada
menos, o líder civil de um movimento, ja em
curso, que contestava a soberania boliviana
sobre as terras ocupadas pelos brasileiros, na
sua maioria cearenses retirantes da grande
seca de 1877-79.

Aquele momento histórico, chegada de
Plácido de Castro a Bom Destino, marcou o

encontro do chefe civil com o futuro chefe

militar da bem-sucedida Revolução Acreana!

ORIGENS HISTÓRICAS

A questão acreana remontou ao Tratado
de Madri, firmado em 13 de janeiro de 1750,
quando portugueses e espanhóis acertaram al
gumas linhas gerais de procedimento para de-
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limitar os limites das suas possessões na Améri
ca do Sul, sendo de grande relevância a prefe
rência que concederiam aos limites naturais.

No texto do tratado, contudo, foi combi
nado o lançamento de duas grandes retas para
definir, de uma maneira geral, os limites na
região amazônica: a primeira, ligando a foz
do Rio Jauru à confluência dos rios Guaporé e
Mamorè, a segunda da junção dos dois cau
dais até as nascentes do Javari, por cujas águas
devia continuar a mesma fronteira até o Japurá
e outros rios, de modo que todas as comunica
ções fluviais e lacustres do Amazonas com o

Negro fossem asseguradas a Portugal.
A simples leitura desses acertos retrata o

desconhecimento da região, na época em que
os dois países com eles concordaram.

Em í° de outubro de 1777, deu-se a assina
tura de outro tratado entre Portugal e Espanha,
o de Santo Ildefonso, que muito bem justifi
cou a disputa fronteiriça, ainda acirrada, entre
Brasil e Bolívia.

A fronteira, descreveu o tratado, seria
delimitada "pelos rios Guaporé e Mamoré até
o ponto médio do Madeira e daí por uma
linha leste-oeste, até encontrar a margem ori
ental do Javari".

Já naquela ocasião, o conhecimento da
região era bem maior do que na época do Tra
tado de Madri. O Rio Madeira fora explorado,
com certo detalhe, por Francisco de Mello
Palheta, em 1723. Nove anos depois, em 1742,
Félix da Gama completou a extraordinária vi
agem do Mato Grosso até Belém, pesquisando
os rios Mamoré, Guaporé e Madeira.

Apesar dos dados recolhidos nessas expe

dições, e outras mais de menor relevância,

persistia a mais completa ignorância sobre o
espaço físico entre o Madeira e o Javari.

Como o próprio texto do ajuste diplo
mático de Santo Ildefonso declarava a provi-

soriedade do traçado proposto, tanto portu

gueses, quanto espanhóis, trataram de torná-
lo efetivo. Para tanto, os demarcadores espa

nhóis chegaram mesmo a fazer concessões aos
portugueses, propondo o recuo do dito pon
to médio do Madeira para a origem do mes
mo rio, isto é, na confluência do Mamoré e
do Beni. Todavia, os portugueses recusaram a

proposta, por saberem de antemão que a li
nha geodésica lançada na direção leste-oeste
jamais atingiria as nascentes do Javari.

Depois de um arrefecimento das disputas
fronteiriças, a Bolívia voltou à carga, em plena
Guerra do Paraguai, insistindo no cumprimen
to das normas do Tratado de Santo Ildefonso.

Embora na defensiva, devido à delicade
za do momento, o Governo brasileiro procu
rou conduzir as negociações com cautela, assi
nando em 27 de março de 1867, três meses an
tes da tomada da Fortaleza de Humaitá, pelo
então Marquês de Caxias, o Acordo de Ayacu-
cho que definiu a fronteira da seguinte manei
ra: "Da foz do Beni .para oeste, por uma reta
tirada da margem esquerda, na latitude de 10
20' S, até encontrar as nascentes do Rio Javari,
se este tivesse as suas nascentes ao norte daque
la linha leste-oeste, seguirá a fronteira deste
mesmo ponto por uma reta a buscar a nascen
te principal do mesmo rio".

Essa linha demarcatória, na realidade,
soou como uma derrota para o Brasil, pois na
mesma ocasião, aproveitando a frágil posição
brasileira, o Peru também insistira na fixação
dos seus limites com o Brasil e a comissão
demarcadora fixou a posição da nascente do
Javari no ponto determinado pelas coordena
das de 7" 01' 17 " S e 074" 08' 27,7'' W, consid^
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rando como manancial principal do Javari o
Rio Jaquirana e abandonando, a príori, os dois
outros afluentes, Galvez e Paissandu.

Tendo em vista esse precedente, o Gene

ral José Pando, então chefe do lado boliviano
da comissão mista instituída para a demarca
ção, insistiu para que fosse adotada a mesma
posição geográfica acertada com o Peru, para
a nascente do Javari. Contra essa proposta, acei
ta preliminarmente pela diplomacia brasilei
ra, insurgiu-se o General Taumaturgo de Aze
vedo, por considerar que a aceitação dos ter
mos bolivianos sancionaria oficialmente erros
geográficos que subtrairiam parte do territó
rio nacional. Baseava-se a argumentação do
General Taumaturgo tanto no fato de não ter
sido devidamente determinada a nascente do
Javari, como também pela imprecisão consta
tada na posição do marco do Madeira, cuja
latitude correta era 10° 21' 13,63'' S. O compe

tente General Taumaturgo, pois, zelava pela
integridade territorial da pátria.

O Ministro Carlos de Carvalho, das Re

lações Exteriores, admitiu a argumentação e
propôs a sua aceitação á Bolívia. Com a recu
sa do Governo boliviano, então, conformou-

se com a situação!

Se, por acaso, prosseguissem as demarca
ções, mediante o lançamento da linha geodé-
sica que uniria a boca do Beni ao ponto deter
minado como nascente do Javari, essa delimi
tação, bem inclinada para o norte, transferiria
para a Bolívia as terras mais nobres da Ama
zônia, eis que os solos da região ao sul do Esta
do do Amazonas e os do Estado do Acre são

do tipo cambissolo eutrôfico, de grande fer
tilidade natural. Daí a razão pela qual os serin

gais nativos da área produziam muito mais do
que aqueles encontrados em outras paragens.

Carlos de Carvalho foi substituído por
Dionísio de Cerqueira que, embora provocan

do a saída do General Taumaturgo de Azeve

do da Comissão Demarcadora, foi pressiona
do pelos elementos mais representativos do
País, inclusive por membros proeminentes do
Congresso Nacional, para adotar as ações por
ele recomendadas.

Em 25 de abril de 1898, o Ministério das

Relações Exteriores expediu nota ao Governo

boliviano que decidira suspender os trabalhos

em curso, provada como ficou a necessidade

de retificação da nascente principal do Javari.
Brecadas, pelo patriotismo do General

Taumaturgo de Azevedo, as pretensões bolivi
anas, o governo do país vizinho partiu para
outro tipo de ofensiva: pleiteou a instalação
de repartições fiscais no Acre, em regiões so

bre as quais alegava estarem definidos os seus

direitos, não obstante a suspensão dos traba
lhos de demarcação.

Demonstrando posição vacilante, prin
cipalmente por desconhecer o que se passava
na região em disputa, o Chanceler Dionísio
Cerqueira concordou, em 23 de outubro de

1898, com a instalação de um posto alfande
gário boliviano no Rio Acre.

Enquanto se desenrolavam tais episódios
na área diplomática, a Bolívia, sorrateiramen
te, despachou para Londres o Diplomata Felix
Aramayo para tratar do arrendamento da

área em disputa para uma companhia de car
ta, com amplos poderes para explorar esses
territórios, inclusive o de armar um exército

e uma marinha!

O contrato de arrendamento foi assina

do em 11 de junho de 1901, data de criação
do Bolivian Syndicate, que começaria suas ati
vidades com o capital de US$ 5 milhões, in-

56 ADN I 1° QUADRIMESTRE DE 2004



cluindo entre os seus acionistas a United States

Rubber Company. O Congresso da Bolívia

aprovou o contrato de arrendamento no dia

21 de dezembro de 1901.

Ignorados pelo Governo do seu próprio
pais, entretanto, os acreanos já haviam inicia

do a sua guerra particular!

A OCUPAÇÃO DO SUDOESTE DA AMAZÔNIA

Uma observação de suma importância
deve preceder qualquer relato sobre a ocupa
ção do sudoeste da Amazônia: os bolivianos,

que denominavam a região como tienas non

descubiertas, só apareceram no sudoeste da
Amazônia a partir de 1899, depois da infeliz
decisão do Chanceler Dionisio Cerqueira, Mi
nistro das Relações Exteriores do Brasil, per
mitindo que a Bolívia instalasse repartições

alfandegárias no Rio Acre.
Escolheram eles, para iniciar a ocupação

da região, o lugar hoje conhecido como Porto
Acre, 85 milhas a montante da boca do Rio Acre

e 11 milhas a montante de Bom Destino, sede

do seringal de Joaquim Vitor da Silva. Imedia
tamente, o lugar, localizado a umas cinco mi

lhas da atual divisa entre o Acre e o Amazonas,

foi batizado como Puerto Alonso, referência

ao Presidente da Bolívia, Dom Severo Alonso.

Embora despontando como pólo das ati
vidades da Amazônia Ocidental, em 1879, Ma

naus ainda não atingira a ordem dos cinco mil
habitantes. Entretanto, já em 1871, a riqueza
vegetal das margens do Purus havia atraído
para a bacia mais de dois mil seringueiros.

Fenômeno idêntico repetia-se na bacia
do Juruá.

Com a ocorrência de uma seca anormal

no Ceará, ao longo dos anos de 1877, 1878 e

1879, o interior do Amazonas foi invadido

pelos flagelados.

Logo no ano de 1877, há registros da che
gada de cerca de 15 mil cearenses à Amazô

nia, grande parte deles orientados para as
bacias do Purus e do Juruá. No ano de 1878, a
corrente emigratória superou a casa dos cin
qüenta mil, mantendo-se constante nos anos

seguintes, de modo tal que ainda em 1900 con
tou-se mais de quarenta mil retirantes da seca
recém-chegados à Amazônia.

O fluxo migratório, quase todo dirigido
para o Amazonas, povoou a região, princi
palmente aquelas áreas de solos férteis do su
doeste do estado.

Embora não se tenha tido o cuidado de

executar um recenseamento da população que

vivia nos limites atuais do Acre, era fato sobeja

mente conhecido através das estatísticas oficiais

do Amazonas, que de lá eram despachadas, no
final do século, mais de 12 toneladas de borra
cha por safra, produção que sugere uma popula
ção de seringueiros, no mínimo, igual a quarenta
mil, uma vez que a produção média per capita
girava em torno de trezentos quilogramas.

Como nos seringais não viviam apenas
os homens engajados na extração do látex,
mais os seus familiares e pessoas engajadas em
outros afazeres, pode-se muito bem estimar em
oitenta mil pessoas a população do Acre na épo
ca da instalação do posto alfandegário bolivia
no em Puerto Alonso.

Embora as autoridades do Governo Fe

deral não se tenham apercebido da real situa
ção das terras em disputa, ocupadas e explora
das por brasileiros, tudo indica que os boli
vianos avaliaram bem o valor daquelas tierras
non descubiertas e tomaram as devidas pre

cauções para não perdê-las.
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Até aquela época, as mudas da Hevea bra-
siliensis, selecionadas cuidadosamente pelo bo
tânico inglês Richard Spruce, nos cinco anos
que passou na Amazônia, e depois remetidas
às escondidas para o Jardim Botânico de Kew
da Inglaterra, no ano de 1876, por outro botâ
nico inglês de nome Henry Wickman, ainda
não tinham sido plantadas no sudeste da Ásia.
Por esse motivo, a borracha proporcionou ren
das excepcionais à Amazônia brasileira duran
te quatro décadas, de 1881 a 1920, tendo sido

exportadas no período cerca de 1 milhão de
toneladas de pélas, em troca de uma receita
superior a trezentos milhões de libras esterli

nas. Pois bem, mais de dois terços da produção
de borracha da Amazônia eram proveniente
das áreas de terras férteis do sudoeste da região,
principalmente dos seringais acreanos.

Então, a preocupação dos bolivianos não
era infundada!

Infundada, sim, era a despreocupação do
Governo Federal, habitualmente desatento
em relação à maior região natural do Brasil.

O MANIFESTO ACREANO

Os bolivianos chegaram a Puerto Alonso,
sob o comando de Dom Jose Paravincini, Pleni-
potenciário da Bolívia no Rio de Janeiro, impon-
do logo uma série de tributos aos moradores do

Acre: Imposto de importação de mercadorias",
o imposto chamado de "capitação", e, um outro,
incidente sobre a exportação de borracha.

Instituídas as primeiras medidas de afir
mação da nova soberania, retirou-se Paravinci
ni para o Rio de Janeiro, deixando no seu lu
gar Dom Moisés Santivanez.

Enquanto isso, a casa sede do seringal de
Joaquim Vitor da Silva era palco de constan

tes reuniões, nas quais se discutia não só as me

didas a adotar contra a invasão boliviana, mas,

também, o procedimento em relação ao Go

verno brasileiro, que vinha acolhendo as pre
tensões dos vizinhos.

A primeira ação planejada pelo grupo
ocorreu em 1- de maio de 1899, quando os

conspiradores escalaram o Advogado José Car
valho para comparecer perante o delegado da
Bolívia, a fim de intimá-lo verbalmente a se

retirar do território brasileiro.

O teste funcionou, pois Dom Moisés San
tivanez aceitou pacificamente a intimação,
pedindo apenas que fosse ela feita por escrito.
Foi atendido sem demora, sendo-lhe entregue

um documento subscrito por todos os que
acompanhavam o advogado, inclusive o se-
ringalista Joaquim Vitor da Silva.

Esse documento histórico, que marca o

início da reação dos brasileiros radicados no
Acre, terminava com a seguinte frase: "Estais
intimado a retirardes o vosso governo desse

território, o mais breve possível, porque esta é
a vontade soberana e geral do povo deste mu
nicípio e de todo o povo brasileiro."

Após a entrega da intimação escrita, foi
arriada a bandeira boliviana, do prédio da Al
fândega, e, em seguida, os agentes da Bolívia de
lá se retiraram, sem qualquer incidente.

Evidente que, tanto os insurretos quan

to a população acreana, passaram a aguardar
o revide da Bolívia.

Foi nessa ocasião, de nervosa expectativa,
que apareceu no Acre o espanhol Luiz Galvez
Rodrigues Árias acompanhado de 24 subalter
nos, todos a serviço do Governador José Rama

lho, do Estado do Amazonas.

No dia 14 de julho de 1889, na sede do
seringal Empresa, um pouco acima de Puerto
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Alonso, Galvez proclamou o Estado Indepen
dente do Acre, assumindo a chefia do Governo.

A aventura ousada de Galvez, todavia,

durou pouco, pois o Governo brasileiro, aten
dendo reclamação dos bolivianos, despachou
um contingente do Exército para o Acre, para

prendê-lo e conduzi-lo de volta a Manaus.
Frustrada essa proclamação da independên

cia do Acre, não se lhe pode negar a utilidade, seja

para a divulgação nacional da questão acreana,
seja pela nova dimensão política que conferiu à
luta dos acreanos. Mais adiante, como será visto,

foi o caminho trilhado para justificação jurídica
da luta armada contra os bolivianos.

Em seguida a este episódio, os acreanos,
tendo sempre na vanguarda o seringalista Joa
quim Vitor da Silva, prepararam um manifes
to, lido em março de 1900, em Belém, por

Rodrigo de Carvalho, funcionário do Estado

do Amazonas e um dos mais prestigiados lide
res do movimento. O auditório repleto da As
sociação Comercial, onde foi lido o Manifesto

Acreano, garantiu a divulgação por todo o
território nacional do seu teor, do qual se re
produz a seguir um trecho muito importante:

"Os rebeldes acreanos, ao enfrentarem os

prós e contras do seu patriótico movimento,

conheciam minudentemente os convênios re

alizados e os fatos pretéritos e contemporâneos
do Brasil Colonial e do Brasil Império.

O seu patriotismo não podia admitir,
portanto, que o Brasil Republicano abandonas
se sem-cerimoniosamente a área mais produti
va da federação no atual momento.

Preferiram os revolucionários acreditar

que o Governo Federal desconhece a questão,

como consignou a Província do Pará, ignoran

do tudo quanto respeitava ao mesmo pedaço
requestado, superior em extensão a numero

sos estados da União. Creram nesta hipótese e
aguardaram o ensejo de esclarecer os poderes

públicos da República.
É agora ocasião de declarar que os insur-

retos, a cujos esforços se deve o desbravamento

das plagas acreanas, prepararam aberta e fran
camente a revolução contra as prepotências
da Bolívia, a fim de reintegrarem à mãe-pá-

tria a pérola que queria soterrar por insciência
da riqueza que perdia.

Os revolucionários não pediram ainda
um ceitil ou soldado ao Brasil para defender a
integridade da Pátria. Apenas lhe rogaram e

lhe rogam que se mantenha neutral, porque
eles, arrostando com todos os sacrifícios, sabe

rão couraçar os seus domicílios e as suas fortu

nas contra a invasão boliviana. Nada carecem

os rebeldes da mãe-pátria, senão justiça às suas

honradas intenções."
Embora tenha repercutido intensamen

te em todo o País, o manifesto não surtiu o

efeito desejado, isto é, não mudou a postura

do Governo brasileiro que, por intermédio do
Ministério das Relações Exteriores, continuou

apoiando as pretensões bolivianas.
Destarte, seis meses depois, em setembro

de 1900, novecentos soldados do Exército da
Bolívia, sob o comando do Coronel Ismael
Monte, chegaram de surpresa em Puerto Alon
so. Acompanhava a tropa o próprio Vice-Presi-
dente do país vizinho, Dom Lúcio Velasco, com
o propósito claro de confirmar a soberania
boliviana sobre a região.

O ambiente de conspiração voltou a do
minar os seringais acreanos, enquanto em

Manaus o Governador Silvério Néri reiterava

a sua posição contrária à entrega das terras aos
bolivianos, entre outras razões devido ao fa-
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to de a ocupação resultar em grande queda na
renda estadual.

Além de declarar-se ostensivamente contra

a posição do Governo Federal, o Governador
do Amazonas ainda encarregou um fiancio-
nário graduado da administração estadual,
Rodrigo de Carvalho, de organizar uma expe
dição armada para dar combate aos bolivianos.

No dia 2 de dezembro de 1900, o gaiola
SoUmões chegou a Lábrea, transportando o
Batalhão Floriano Peixoto, comandado, segun

do as crônicas, por "poetas e letrados" da soci
edade amazonense.

Sem orientação militar, o Batalhão Flo
riano Peixoto entrou em choque com as tro
pas bolivianas, sofrendo humilhante derrota.

Com a vitória sobre "os poetas e letra
dos" do Amazonas, conseguiram os bolivia
nos um bom período de trégua, até o final de
março de 1902.

No dia 2 de abril de 1902, chegou a Puerto
Alonso Dom Lino Romero, pouco antes no
meado Delegado Nacional en d Território dei
Acre y Alto Purus.

A chegada da nova autoridade da Bolí
via, no entanto, exacerbou a rebeldia dos bra

sileiros radicados no Acre, pois o seu primei

ro ato foi determinar um prazo máximo para
que todos os proprietários do Acre legalizas
sem a posse das terras que vinham ocupando.

Além disso. Dom Lino Romero se faz

acompanhar de um representante da Sociedad
Comera Boliviana, que propalou na região a
intenção de alienar terras para a empresa.

Agora, além da mudança da soberania dos

territórios, que afrontava o patriotismo, entrou

em jogo o direito de propriedade dos brasileiros.
Chegou-se, assim, ao final do primeiro

semestre de 1900, quando se espalhou a notí

cia de que a Bolívia arrendara todas as terras
do Acre para o Bolivian Syndicate, companhia
de carta anglo-saxónica.

Aí, então, entrou em cena a figura ímpar

de José Plácido de Castro, ex-aluno da Escola
Militar de Porto Alegre, voluntário, a partir de
1893, do Batalhão Antônio Vargas, dos ma-
ragatos de Gumercindo Saraiva, onde chegou
ao posto de major.

Com a derrota dos revolucionários, inter

rompeu-se a carreira militar de Plácido de Castro.

Em 1899, depois de breve período de ativi
dade na iniciativa privada, dirigiu-se para o

Acre, onde começou a trabalhar por conta pró
pria, como agrimensor, demarcando os serin
gais da região.

No dia 23 de junho de 1902 abandonou os

trabalhos de campo, como já foi mencionado,

para apresentar-se ao seringalista José Galdino
de Assis Marinho, dono da propriedade que es
tava demarcando, de lá partindo os dois para a
casa de Joaquim Vitor da Silva, em Bom Des
tino, onde chegaram no dia 30 do mesmo mês.

PLÁCIDO DE CASTRO NO COMANDO

Logo após o encontro com Joaquim Vitor,
partiram todos para Caquetá, 11 milhas a

jusante de Bom Destino, local onde Rodrigo
de Carvalho armazenara boa quantidade de
armas e munições fornecidas pelo Governador

do Amazonas.

No dia 1- de julho de 1902, reuniram-se

naquela localidade o intrépido gaúcho de São
Gabriel, o líder civil Joaquim Vitor da Silva,
Rodrigo de Carvalho, Domingos Leitão,
Domingos Carneiro, Antônio Carvalho e José
Galdino da Assis Marinho, para juntos decidi
rem sobre as ações a empreender.
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Decidiu-se, preliminarmente, pela procla-
mação do Estado Independente do Acre, de
vido à postura adotada pelo Governo Fede
ral, apoiando sistematicamente as pretensões
bolivianas. Como o território já não era mais

administrado pelo Brasil e a população não
desejava permanecer sob o domínio bolivia
no, a única solução, que não comprometeria
o Governo brasileiro, seria a proclamação da
independência. A idéia dos insurretos, aliás
muito bem posta, incluía a vitória da revolu

ção, a eleição de um chefe de governo, a noti

ficação externa da existência de um novo Es

tado e, em seguida, a solicitação ao Governo
brasileiro para que aceitasse a anexação do novo
Estado aos seus domínios.

Na mesma reunião, foi montada uma

junta revolucionária, integrada por Joaquim
Vitor da Silva, José Galdino de Assis Marinho

e Rodrigo de Carvalho, ficando todas as ope
rações militares sob o comando de José Pláci
do de Castro. Outra decisão muito importante
para conferir ao movimento unidade de co
mando: acertou-se que logo depois do início
das hostilidades a Junta se encolheria nas suas
atribuições, entregando a direção geral do
movimento ao chefe militar.

Plácido de Castro ali mesmo decidiu que
as operações começariam em Xapuri, centro

de convergência da produção de inúmeros
seringais, localizado na confluência do Rio
Acre com o Xapuri, 1.850 milhas a montante
da boca do Acre e 259 milhas a montante de

Bom Destino.

Plácido de Castro, acompanhado por
José Galdino e por Antônio Moreira de Sou
za, além de 33 homens, recrutados no serin

gal do seu mais chegado lugar-tenente, parti
ram, em pequenas embarcações, para burlar

a vigilância dos bolivianos, chegando a Xapuri
na madrugada do dia 6 de agosto, data nacio
nal da Bolívia.

Um audacioso golpe de surpresa, prepa

rado em detalhes por Plácido de Castro, foi o
suficiente para conquistar o lugarejo e, já no

dia seguinte, dia 7 de agosto, foi proclamada
a independência do Acre, notícia rapidamen
te difundida em todos os seringais dispostos
às margens do rio do mesmo nome.

O comando de Xapuri foi entregue a José
Galdino e, no dia 14 de agosto. Plácido de Cas

tro, acompanhado de pequena escolta, iniciou

a viagem de regresso à base, mas desta vez por
terra, para iludir a vigilância boliviana e, ao
mesmo tempo, preparar a defesa dos seringais
localizados em pontos estratégicos.

Plácido só regressou a Caquetá no dia 8
de setembro, depois de 25 dias de marcha.

Logo no dia seguinte partiu para Bom

Destino para conferenciar com Joaquim Vitor
da Silva, ocasião em que ficou decidido que o

próximo golpe seria desfechado contra Puerto
Alonso entre os dias 20 e 23 de setembro.

Enquanto fazia os preparativos para o
ataque, arregimentando mais voluntários para

as suas forças terrestres. Plácido foi informado
de que o Coronel Rozendo Rojas, á frente de

tropa regular, deixara o seringal Gavião, onde
estava acampado, e já estava marchando para
reforçar Puerto Alonso.

Disposto a acelerar as operações. Pláci
do tomou a decisão de interceptá-lo no cami
nho, surpreendendo-o em local adequado.
Ocorre que o competente militar boliviano
surpreendeu uns emissários de Plácido, que
saíram à frente da sua tropa, para colocar os
seringais de prontidão. Aprisionados, os se
ringueiros revelaram os movimentos das tro-
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pas acreanas, dando condições para Rojas

3guardá-las na Volta da Empresa, local situa
do apenas uma milha acima da atual cidade
de Rio Branco.

No dia 18 de setembro, ao amanhecer, a
tropa acreana foi surpreendida por intenso ti
roteio, que resultou na morte de 21 soldados e
mais 16 feridos. Do lado boliviano só morre

ram 9 soldados. Esgotada a munição da sua tro
pa, e tendo em vista o número de mortos e feri

dos, Plácido ordenou a retirada, saindo derrota
do nesse primeiro confronto com o Coronel
Rozendo Rojas.

No seringal Bagaço, 26 milhas a jusante,
Plácido recompôs as suas forças e armou qua
trocentos homens, municiando-os com sessen
ta tiros cada um.

Agora, tratava-se de derrotar o Coronel

Rozendo Rojas, que estacionara suas forças no
seringal Nova Empresa, 3 milhas a montante
da Volta da Empresa, portanto 29 milhas dis
tante do acampamento acreano.

No dia 5 de dezembro, depois de receber
o reforço de mais de cem homens trazidos pelo
seringalista Antônio Antunes de Alencar, e ten
do sob seu comando outras figuras de desta
que como Hipòlito Moreira, Antônio Coelho
e Gastão de Oliveira, Plácido atacou Nova

Empresa pelo flanco direito e pela retaguarda.
O combate durou nada menos do que 11

dias, rendendo-se, afinal, os bolivianos devido
à sede que assolava as suas fileiras, uma vez que
o terreno conquistado na primeira escaramu

ça concedeu aos acreanos a vantagem de impe
dir que os adversários tivessem acesso ao rio,

embora distantes dele apenas umas poucas cen
tenas de metros.

Plácido de Castro obteve, então, a sua des

forra, derrotando por completo as forças do

Coronel Rozendo Rojas, que foi feito prisio
neiro, junto com mais de cem soldados.

A vitória dos seringueiros nordestinos
contra forças regulares da Bolívia repercutiu
intensamente no Acre e no Pais inteiro, ani
mando a resistência dos brasileiros contra os
invasores bolivianos.

Pelas mesmas razões que levaram os serin-
galistas do Acre a se rebelar contra o domínio
boliviano, os proprietários prósperos, explora
dores do caucho nas bacias do Beni e dos seus
tributários Madre de Diós, Orton, Manuripi e
Tahuamanu, todos localizados indiscutivelmen

te em território da Bolívia, começaram a se ar
mar contra os acreanos, pois vislumbravam na
vitória destes a frustração do arrendamento da
área para o Bolivian Syndicate, que prometia
fazer a região prosperar.

Chegaram notícias a Caquetá de que nu
meroso contingente de caucheiros, armados
pelos proprietários de terras, ameaçava Xa
puri. Lá, o chefe militar José Galdino de Assis
Marinho antecipava-se ao ataque despachan
do uma coluna para o povoado de Carmem,
situado a 1.903 milhas da boca do Acre e ape
nas 14 milhas da atual cidade de Brasiléia, para
interromper o caminho que chegava ao Rio
Tahuamanu, de onde viriam os caucheiros.

Essa providência resultou em desastre,
pois os bolivianos, comandados por um tal
Miguel Roca, auxiliado por um brasileiro trai
dor, dizimaram os acreanos.

Imediatamente, Plácido de Castro, mesmo

enfermo, atacado que fora pelo impaludismo,

alterou o seu plano de atacar Puerto Alonso, para
acudir o seu fiel amigo José Galdino.

O novo objetivo, agora, era levar a guerra

ao próprio território boliviano, para evitar ata
ques de lá desfechados.
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À frente de quatrocentos homens, iniciou
o deslocamento até o Rio Orton, afluente do

Beni, onde pretendia submeter os povoados de
Palestina e de Mercedes, locais de concentração
dos caucheiros.

Ao mesmo tempo, despachou diretamen
te para Xapuri todas as forças arregimentadas
em Capatará e Amélia (141 milhas e 113 milhas
a jusante de Xapuri, respectivamente).

Na sua marcha para o Orton, Plácido de
Castro, à frente de um destacamento de seten
ta homens, atacou os caucheiros em Santa Ro

sa, povoado à margem direita do Rio Abunã,
onde dizimou a força inimiga. Seguiu depois
até o Rio Orton, em marcha forçada, destruiu
a ponte existente na localidade denominada

Coricohu Vial, de onde regressou por insistên
cia dos seus comandados, tendo como intér

prete o já Coronel Alexandrino Silva.

Retornando ao Acre, as forças de Plácido
passaram por Iqueri, às margens do rio do
mesmo nome, ultrapassaram Capatará, até al

cançarem Itu, seis milhas a jusante.

De Itu seguiu a tropa para Xapuri, agora
bem protegida, de onde Plácido de Castro, à

frente de trezentos homens, no dia 4 de dezem
bro, seguiu para o Rio Tahuamanu, para atacar
Costa Rica, onde derrotou as tropas lá estaciona
das em combate que durou apenas 35 minutos.

No dia 10 de dezembro retornou Plácido

de Castro a Xapuri, transportando armas, mu
nições e até arquivos da guarnição derrotada.

De Xapuri, para consolidar as vitórias

alcançadas, partiu novamente o chefe-guerri-
Iheiro dos acreanos para vasculhar o alto Acre,
numa marcha de 14 dias, livrando-o da pre
sença inimiga.

Após essa campanha, bem ao sul. Plácido
decide retornar à sede, para desfechar o golpe

de misericórdia nos invasores: a conquista de
Porto Acre, rebatizada como Puerto Alonso

pelos bolivianos.

Naquele momento, o sonho acalentado
pela Bolívia, de fincar pé no Acre, achava-se
praticamente desvanecido, pois nada mais res
tava sob domínio boliviano senão o povoado
de Porto Acre, com o representante do país vi
zinho praticamente sitiado, embora dispondo
de força considerável.

Os acreanos, por seu turno, já contavam
com uma tropa razoavelmente treinada e bem
numerosa, pois acrescida numericamente, a
cada dia que passava, pelo ingresso voluntário
de seringueiros estimulado pelos donos dos se
ringais. As forças de Plácido de Castro já dispu
nham até de um navio a vapor, o antigo Rio

Afuá, rebatizado Independência.
O ataque a Porto Acre foi marcado para o

dia 15 de janeiro de 1903 e no dia previsto as for

ças acreanas iniciaram as hostilidades às 9 horas
da manhã. A resistência foi vigorosa e ao anoite
cer as tropas de Plácido de Castro já estavam com
mais de cinqüenta baixas, entre mortos e feridos.

No dia 24 de janeiro, nove dias depois do
início do ataque, o representante da Bolívia, Dom
Lino Romero, sob a proteção de uma bandeira
branca, dirigiu-se ao acampamento de Plácido de
Castro para apresentar a capitulação da praça,
aceitando todas as condições estipuladas pelos
acreanos. A exigência foi seca: retirada imediata
das tropas bolivianas para Manaus e entrega do
povoado com todo o armamento disponível.

Interessante realçar a nobreza com que
Plácido de Castro tratava os inimigos derrota
dos. No ato de rendição de Puerto Alonso, agora
Porto Acre, quando Dom Lino Romero desem-
bainha sua espada para entregá-la a Plácido de
Castro, este falou o seguinte:
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"Senhor Coronel, não fazemos guerra

senão para conquistar o que é nosso; aos ven

cidos abrimos os braços de amigos. Não infli
giremos uma humilhação aos adversários,
depois de derrotados. Não receberemos de suas
mãos as armas com que, bravamente, nos hosti
lizaram e arrancaram a vida de tantos compa

nheiros, cuja perda hoje choramos. Guardai a
vossa espada e fazei depositar o armamento
nas arrecadações."

Gesto como esse, aliás. Plácido de Castro

tivera em relação ao Coronel Rozendo Rojas,
depois da vitória dos acreanos no seringal
Nova Empresa.

Terminou, assim, a presença da Bolívia
nas plagas acreanas, depois de 171 dias de in
teligente campanha militar, conduzida pelo
patriotismo ardente de José Plácido de Cas
tro, agora dirigente máximo do Estado Inde
pendente do Acre!

A notícia da capitulação de Porto Acre
causou impacto profundo na Bolívia, a pon
to de o próprio Presidente da República, o
General Manuel Pando, tomar a decisão de
comandar uma força boliviana para retomar

as posições perdidas.

Todavia, Plácido de Castro não dormiu
sobre os louros da vitória.

Logo que soube dos planos do General
Pando, despachou para Xapuri o Batalhão In
dependência, a tropa mais bem adestrada dos
revolucionários acreanos, para enfrentá-lo.

Naquela altura, o Exército sob o coman

do de Plácido de Castro tinha um efetivo de

dois mil homens, sadios e bem dispostos, no

dizer do próprio chefe.
Delineavam-se, assim, no horizonte dias

tempestuosos para os acreanos e para o Brasil,
uma vez que o nosso bravo combatente, logo

após chegar com a sua tropa em Xapuri, inter
nou-se no território boliviano para dar com

bate à vanguarda da tropa do General Pando.

Plácido de Castro achava-se no quarto
dia de peleja, em Porto Rico, levando nítida
vantagem sobre os bolivianos, quando rece

beu, na linha de frente, o Major Gomes de

Castro, do Exército Brasileiro, que lhe trans

mitiu o texto do acordo preliminar de La Paz,
por ordem do General Olímpio da Fonseca,

recém-chegado ao Acre.

A INTERVENÇÃO DO BARÃO
DO RIO BRANCO

Felizmente para o Brasil, o comando da
diplomacia brasileira havia mudado, agora
com a presença de um patriota de fé, o Barão
do Rio Branco, à frente do nosso Ministério

das Relações Exteriores.

Os tempos de dirigentes alienados como
Carlos de Carvalho, Dionísio Cerqueira e Olin-
to de Magalhães passaram a ser coisa do passado.

O primeiro nome citado, convém recor
dar, foi o responsável pelo protocolo Carva-

Iho-Medina que aceitou uma posição geográfi
ca para a nascente do Rio Javari, sem que tives
se sido ela devidamente reconhecida no terre

no, decisão contra a qual se insurgiu o patriota
General Taumaturgo de Azevedo.

O segundo, Dionísio Cerqueira, teve a
infelicidade de autorizar a Bolívia a instalar

um posto alfandegário no Rio Acre, em zona

totalmente ocupada por brasileiros.
O terceiro, continuador da política infeliz

dos dois antecessores imediatos, ainda teve a

petulância de menosprezar os habitantes do
Acre, quando afirmou publicamente: "O seu
território é habitado, não por bolivianos, mas
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por brasileiros que nenhum interesse real têm
na sua independência, porque isso não lhes
muda a sorte. Eles são, como antes, simples ins

trumentos na exploração dos seringais, mais su
jeitos à fatal conseqüência da insalubridade do
clima do que os enriquecidos pelo seu trabalho."

Quando Rio Branco assumiu o Ministé
rio das Relações Exteriores, em 1902, a questão
do Acre assumira proporções inaceitáveis para
o Brasil, não só pela seqüência das operações

militares sob o comando de Plácido de Castro,
mas, sobretudo, pelo arrendamento das terras

acreanas e bolivianas para uma companhia de
carta estrangeira, que se fixaria no coração da

América do Sul.

Na sua primeira aparição perante a Co
missão de Diplomacia da Câmara de Deputa
dos, numa clara demonstração de competên
cia e patriotismo, assim se pronunciou o Ba
rão do Rio Branco:

"Os nossos limites com a Bolívia foram

fixados pelo Tratado de 1867, ao qual até hoje
não se deu execução, e sem essa execução não é
possível determinar definitivamente a qual das
potências confinantes pertence a região do
Acre. As divergências manifestadas pelos comis
sários brasileiros sobre as nascentes do Javari,
estavam impondo a necessidade de uma comis
são mista internacional. Em vez desse proces
so regular para execução do tratado, preferiu-
se, arbitrariamente, o infeliz protocolo de 1895;
o errado marco Tefé, aliás plantado em demar
cação com o Peru e não com a Bolívia. Reco

nhecido o erro, o protocolo de 1895 foi substi
tuído pelo não mais feliz protocolo de 1898,
que adotou provisoriamente a linha Cunha
Gomes por fronteira. Felizmente tais protoco
los não se continham no tratado, virtualmen
te sequer, não criavam nem suprimiam direi

tos contra ou além do tratado de 1867, por cuja
execução somente se poderá demarcar definiti
vamente a linha divisória que, partindo do

Madeira, vá ter às nascentes do Javari, onde se

acharem. Menos podem criá-los ou suprimi-
los notas ministeriais infelicíssimas, como fo

ram as duas famosas da chancelaria brasileira,

uma relativa à alfândega de Puerto Alonso,
outra em resposta à nota de 7 de março, do
ministro boliviano nesta cidade."

Coerentemente com o ponto de vista de
um patriota, o novo chanceler, no dia 9 de mar

ço de 1903, em correspondência enviada ao

representante do Brasil junto ao Governo da
Bolívia, bem definiu a nova postura do país
em relação ao Acre e aos acreanos:

"Informa-me Vossa Excelência do desejo

manifestado por esse governo de que as forças
bolivianas subjuguem de vez os acreanos. Res
ponda terminantemente que nisso não pode
mos concordar. Já declarei, que, se desejamos
adquirir todo o território, mediante compen
sações, é unicamente por ser brasileira a sua

população e para acabar de uma vez com as
desinteligências e complicações que entre Bra
sil e Bolívia têm ocasionado as revoltas desses

brasileiros contra a dominação estrangeira.
Sendo esse o nosso pensamento e tendo sido
iniciadas negociações para que o possamos re
alizar, não há utilidade alguma em que o Go
verno boliviano se empenhe em, previamente,
subjugar os nossos compatriotas, que quere
mos proteger, livrando-os de vingança e evitan
do conflitos entre eles e as tropas bolivianas."

Mesmo com a disposição demonstrada
pelo Barão do Rio Branco, a expedição do
General Pando iniciou a marcha para o Acre.

Contudo, não chegou a atingir o seu ob
jetivo porque, no dia 21 de março, foi assina-
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do, em La Paz, um acordo harmonizador, que
faria cessar as atividades bélicas, até que fossem
concluídas as negociações diplomáticas.

No acordo preliminar, o Brasil declara
va litigiosa uma zona de 142.900 quilômetros
quadrados, localizada ao norte do paralelo de
10° 20 ' S, atitude esta que "correspondia ao
intuito diplomático de regularizar a ocupa
ção da área pelo Brasil, condição indispensá
vel para a manutenção da paz e para o esta
belecimento das negociações em vista de um
acordo direto".

Depois de prolongadas negociações, cuja
maior dificuldade adveio do precipitado ar
rendamento de terras ao Bolivian Syndicate,
em 17 de novembro de 1903, foi assinado, em

Petròpolis, o tratado de limites definitivo en
tre os dois países.

Pelo Tratado de Petròpolis, a Bolívia abria
mão de 191.000 quilômetros quadrados do ter
ritório que vinha disputando, pelo estabeleci
mento de limites determinados, na maior parte
da extensão, por acidentes geográficos naturais.

Como compensação, o Brasil transferia
para a Bolívia uma área de 2.295 quilômetros
quadrados, não habitada, entre o Madeira e o
Abunã; 723 quilômetros quadrados na margem
direita do Rio Paraguai, dentro de terrenos ala
gados conhecidos como Baía Negra; 116 quilô
metros quadrados sobre a Lagoa de Cáceres;
20,3 quilômetros quadrados sobre a Lagoa de
Mandioré; e 8,2 quilômetros sobre a margem
meridional da Lagoa Gaíba.

Além da troca de áreas, desvantajosa para

a Bolívia, o Brasil ainda pagaria uma indeni
zação ao país vizinho, no valor de dois milhões
de libras esterlinas e comprometia-se a cons
truir uma ferrovia desde o porto de Santo An
tônio, no Madeira, até Guajará-Mirim, no Ma-

moré, com um ramal que, passando por Vila
Murtinho, no Mato Grosso, chegasse a Vila Bela,
na confluência do Beni com o Mamoré.

Ao mesmo tempo, comprometiam-se as
partes a celebrar um tratado de navegação e co
mércio, baseado no princípio de ampla liber
dade de trânsito terrestre e navegação fluvial.

Sobre os termos desse tratado, que acabou

com a guerra no sudoeste da Amazônia brasi
leira, nada melhor do que o depoimento do
próprio Barão do Rio Branco;

"Pelo presente tratado o Brasil incorpora
ao seu patrimônio um território mais extenso
que o de qualquer dos estados do Ceará, Rio
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Ala
goas, Sergipe, Espírito Santo, Rio de Janeiro e
Santa Catarina, território que produz renda
anual superior a mais da metade dos vinte es
tados da nossa União.

Não foram, porém, vantagens de qual
quer ordem o móvel que nos inspirou. Desde
muito que se conheciam as riquezas do Acre,
que eram os nossos compatriotas os únicos a
explorar; entretanto o Governo persistia em
considerar boliviano aquele território e dar à
Bolívia as possíveis facilidades para o utilizar.
Foi preciso que a segurança deste continente
fosse ameaçada pela tentativa de introdução do
sistema perturbador das Chartered Companies
e que nos convencêssemos da impossibilidade
de conservar as boas relações, que tanto preza

mos com a nação boliviana, enquanto existis
se sob sua jurisdição um território exclusiva
mente habitado por brasileiros, para que se pro
duzisse a nossa ação em busca dos resultados
agora obtidos."

Releva acrescentar, em reforço à validade
do tratado, que até o primeiro semestre de 1917
o Brasil já havia arrecadado, com as exporta-
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ções da borracha procedente do Território Fe
deral do Acre, importância superior a 130 mil
contos de réis, enquanto que as despesas com a
aquisição das terras e demais obrigações previs
tas, só atingiram o montante de 63 mil contos
de réis. Então, de 1904 a 1917, a produção gomí-
fera do Acre já compensara, por larga margem,
as despesas da União decorrentes da sua ane-
xação ao patrimônio dos brasileiros.

Embora a presença do Barão do Rio Bran
co, à frente da nossa diplomacia, tenha sido
oportuna e providencial, não se pode negar a

Plácido de Castro e ao seu exército de serin

gueiros nordestinos a glória de ter possibilita
do tal feito.

Muito equivocados estavam aqueles bra
sileiros complacentes, que viam a luta heróica
sustentada pelos acreanos como conseqüência
exclusiva de interesses econômicos prejudicados.

José Plácido de Castro, por exemplo, não
foi movido por qualquer interesse subalterno,
senão pelo amor à pátria. Basta reler o texto
que se extraiu do seu diário, reproduzido logo
no inicio desta narração.

Aliás, depois do cumprimento da sua no
bre missão. Plácido de Castro recolheu-se à vida

privada, não sem antes provar o sabor da in
justiça e do desrespeito.

A bravura com que se bateram os seus sol
dados, cearenses na maioria, retirantes da seca
de 1877-79, não foi estimulada por quaisquer
vantagens pessoais. Seringueiros eram, serin
gueiros continuaram a ser, depois da vitória!

EPÍLOGO

Obtida a vitória final, com a assinatura do
Tratado de Petrópolis, não faltaram aqueles que
apregoavam participação decisiva no processo

de inclusão do espaço acreano no âmbito da

soberania brasileira.

Oportunistas de vários ofícios lançaram-
se em campo, não só para detrair os comba
tentes, mas também para exaltar os próprios

feitos fantasiosos.

Encerrado o ciclo militar da campanha
do Acre, Plácido de Castro assumiu o cargo de

Governador do Estado Independente do Acre,
para o qual fora escolhido, na Convenção de

Caquetá, em 6 de agosto de 1902.

Imediatamente, entregou o Acre Setentri
onal aos cuidados do General Antônio Olímpio
da Silveira e iniciou a administração do Acre

Meridional, com a legitimidade reconhecida
pelo Governo Federal, conforme fícou estabe
lecido no Acordo preliminar de La Paz.

Surpreendentemente, na segunda metade
do mês de maio de 1903, o General Antônio

Olímpio da Silveira lançou uma proclamação
em que considerava extinta a revolução do Acre

e, em conseqüência, declarando que todo o ter
ritório do Acre ficaria sob sua jurisdição única.
A mesma proclamação licenciou todos os ofici
ais e praças do exército revolucionário. A seguir,
o General avançou sobre o Acre Meridional,

apoderou-se do almoxarifado do Estado Inde

pendente, declarando presa de guerra todos os
volumes lá estocados, além de todas as armas e
munições em poder do exército revolucionário.

Plácido de Castro, embora com mais for
ças à disposição, preferiu não resistir, uma vez
que não admitia combater os seus compatrio
tas. Todavia protestou veementemente e, em se
guida, retirou-se do Acre.

O General Olímpio da Silveira foi exone
rado "por ter cometido o delito de assaltar uma

praça de guerra livre, onde o Brasil não tinha

soberania, mas apenas intervenção diplomáti-
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ca". Foi substituído pelo Coronel Rafael Augus
to da Cunha Matos, que recebeu ordens expres
sas para reparar os danos causados pela ino
portuna intervenção e providenciar a recom
posição do exército revolucionário.

O Governo Federal, ademais, apresentou

as desculpas oficiais ao líder Plácido de Cas
tro, instando-o a retornar ao seu posto no Acre
Meridional.

Em 25 de fevereiro de 1904, deu-se a pro

mulgação da Lei n- 181, que autorizou o Poder
Executivo a organizar o Território do Acre. O
Decreto n- 5.181, de 7 de abril do mesmo ano,
dividiu o território em três departamentos, ou
prefeituras, que seriam governados por pessoas
da confiança do Presidente da República.

A divisão em três zonas administrativas

foi um erro palmar, demonstrando quão pou
co conhecimento tinham os legisladores da si
tuação geográfica do Acre.

Plácido de Castro, desde o primeiro mo
mento sugeriu a separação do território em
duas zonas, que corresponderiam aos dois va
les distintos em que se divide o Acre. A leste a
bacia do Purus, a oeste a bacia do Juruá.

Em vez dessa divisão lógica, o Acre foi di
vidido entre os departamentos do Purus, do
Rio Acre e do Juruá. Os três departamentos
foram entregues a oficiais do Exército Brasilei
ro, com plenos poderes para governá-los, em
bora dispondo apenas de duzentos contos de
réis por ano, para os encargos de governo.

Plácido de Castro, esquecido, como tan
tos outros heróis da revolução acreana, reco

lheu-se à vida privada, para assumir a admi
nistração do seringal Capatará, por ele adqui
rido em 1904, em sociedade com a firma P.
Braga & Cia, de Manaus, tendo como vende
dora a firma Leite & Cia., de Belém.

Embora voltado para a produção de bor
racha, a presença de Plácido incomodava os
novos governantes, que viam nele um con
corrente de prestígio consolidado perante a
população acreana. Depois de esquecido pelo
Governo Federal, passou a ser considerado
pelos administradores do Vale do Purus co
mo conspirador.

Os amigos mais chegados de Plácido de
Castro passaram a ser perseguidos e submeti
dos a vexames de caráter policial.

Com a chegada ao Acre do Coronel Gabi-
no Bezouro a situação se deteriorou sobrema
neira, a ponto do Juiz de Direito da Comarca,
após tomar conhecimento das notícias alar
mantes que passaram a circular, dirigir-se por
carta a Plácido de Castro pedindo-lhe "para
empregar o prestígio e a influência de que dis
punha para fazer voltarem a calma e a tranqüi

lidade ao espírito público".
A resposta de Plácido de Castro, embora

eivada de ressentimento, merece ser reproduzi
da integralmente, para que possa medir com
precisão a nobreza do gaúcho de São Gabriel:

"Capatará, 19 de julho de 1908.
Exm- Senhor Dr. João Rodrigues do Lago.
M. D. Juiz de Direito da Comarca do Al

to Acre.

Chegando neste momento à casa, depa
rei com a carta de V. Exa., que passo a responder.

Ainda que não tivesse o prazer de ser par
ticularmente conhecido por V. Exa., tenho
vida pública pela qual posso ser julgado.

Entrando o Território do Acre para a co

munhão brasileira, recolhi-me à vida indus

trial e comercial, que absorve quase toda a mi
nha atividade.

A dúvida e o temor que diz V. Exa. paira
rem sobre esta região, para mim tão querida
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e talvez na iminência duma conflagração ge
ral, deve ser mais intensa ainda no meu espí
rito, que sou alvo dos ódios e talvez dos pu
nhais daqueles que chegados aqui ontem se
julgam com mais direitos de viver nesta terra

do que aqueles que como eu regam-na com
suor honesto.

Como disse, tenho vida pública, e por
ela posso, talvez, afirmar que se alguém nesta
terra entrou pela porta da honra e do sacrifí
cio, esse alguém, desculpe-me a falta de mo
déstia, fui eu.

Com que indignação e com que dor não

devo assistir, como agora, aos representantes
do Governo de minha Pátria calcando sob

coturnos os mais sagrados direitos de pessoas
que me são tão caras, irmãos e amigos.

Meu irmão arrancado alta noite de casa

pela soldadesca de armas embaladas, os meus
amigos com a casa indefesa, assaltados em ple
no dia por essa mesma soldadesca, a tiro de
Mauser, vendo-se obrigados a abandoná-la para
não serem assassinados.

O apelo não deve ser feito às vitimas para
impedir a luta, e sim ao agressor.

Esses fatos são eloqüentes demais para não
se ignorar quem é o perturbador da ordem
pública, o responsável por essa nuvem lutuosa
que se estende sobre o Território do Acre.

Quem vai enlutar esta terra pela qual te
nho tanto carinho, não sou eu, Exmo. Sr., é o

representante do Governo de nossa Pátria, é o
depositário do poder público!

Entretanto, se o depositário do poder pú
blico entender que não deve continuar a man
dar assaltar as casas dos meus amigos inermes
e suspender esse aparato bélico dentro da pró
pria paz que ele acaba de perturbar, não serei
eu que vá interromper a marcha pacífica da

vida acreana, na qual a minha responsabilida
de moral é maior do que a dele.

Se cessar a agressão, terei prazer de ir

pessoalmente apertar as mãos de V. Exa,
Do crd.° admirador.

Plácido de Castro"

Eis aí a verdadeira dimensão do caráter do

herói, hoje quase esquecido, da epopéia do Acre.
Após a remessa da carta, diversos entendi

mentos foram mantidos entre Plácido de Cas

tro e pessoas ligadas ao "depositário do poder
público, com vistas a acalmar os ânimos no
Vale do Rio Acre".

Todavia, os fatos vieram a demonstrar

quem estava com a razão.

No dia 9 de agosto de 1908, 21 dias após
ter escrito a carta ao Juiz de Direito, Plácido de
Castro foi ferido numa emboscada que lhe
armaram no caminho situado entre a foz do

Riozinho e o seringal Capatará, de sua propri
edade. Plácido de Castro regressava da Vila Rio
Branco, acompanhado por Genesco de Castro,
seu irmão, pelo Promotor Barros Campeio e
pelo Dr. José Alves Maia. Mesmo ferido. Pláci
do conseguiu conduzir o cavalo em que mon
tava até o lugar conhecido como Benfica, onde
veio a falecer no dia 11.

A versão dos fatos, à época, revelou que os
atacantes eram em número de 14, chefiados

por Alexandrino José da Silva, Delegado de
Polícia da municipalidade do Acre e ex-coman-
dado de Plácido nas lutas contra os bolivianos.

O Prefeito, Coronel Gabino Bezouro, foi acu

sado como mandante do crime.

Como nada foi oficialmente apurado,
demonstrando claramente o envolvimento das

autoridades citadas, ainda assistiu-se à triste cena
da mãe do herói do Acre, em 24 de novembro
de 1929, aos 92 anos de idade, escrever uma carta
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ao Senado, pedindo justiça em relação "ao bár
baro crime, que havia sido prescrito, sem que
o mais ligeiro inquérito fosse aberto a respeito,
sem que ao menos os nomes dos miseráveis
assassinos fossem apontados pela justiça à

execração pública".
Encerra-se, assim, de forma melancólica,

a epopéia do Acre, uma história de bravura,
desde aquelas memoráveis expedições dos des
bravadores primiúvos da região, comoJoão da

Cunha Corrêa, o João Cametá, Manoel Urba

no da Encarnação, João Gabriel de Carvalho e
Melo, Antônio Labre, todos na banda do Purus,

como o Alferes Borges que, em 1864, subiu o

Juruá em canoa, até chegar à confluência com

o Tarauacá; prosseguindo com a chegada dos
cearenses que, fugindo do flagelo da grande seca

iniciada em 1877, despovoaram a terra natal
para assegurar a ocupação brasileira da Ama
zônia e finalizando com a insurreição dos

acreanos contra o domínio boliviano, condu
zida pela figura ímpar de José Plácido de Cas
tro, líder militar do movimento, mas também

alimentada pelo patriotismo de Joaquim Vitor
da Silva, chefe civil, José Gaídino de Assis Mari

nho, Rodrigo de Camlho, Antônio Moreira
de Souza e muitos outros que a História, às ve

zes incompleta, deixou de registrar. Q
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